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RESUMO
A  presente  Dissertação  está  inserida  na  linha  de  pesquisa  Principiologia, 

Constitucionalismo e Produção do Direito. Seu objeto é o estudo da perda do mandato 

eletivo por força de decisão judicial eleitoral e tem como objetivo a análise do aparente 

conflito  entre  a  vontade popular  manifestada em favor  de determinado candidato  e a 

decisão judicial eleitoral que desconstitui o mandato eletivo conquistado nas urnas por tal 

candidato. A pesquisa teve início com o estudo do Estado Democrático de Direito em seus 

contornos  atuais,  abordando-se,  neste  particular,  temas  como  Democracia, 

Representação e  Legitimidade.  Viu-se  que a  regra  da  maioria  nem sempre  pode ser 

invocada, notadamente a respeito de temas sobre os quais não se permite decidir, bem 

assim que, sob viés garantista, a Legitimidade será maior ou menor se houver ou não o 

cumprimento das promessas e deveres por parte dos Poderes constituídos. Conclui-se a 

respeito da Soberania Popular que esta somente se concretiza quando se abre espaços 

públicos de discussão e se aprimora a participação popular por meio de consultas como o 

referendo  e  o  plebiscito.  Verificou-se,  também,  que  os  Direitos  Políticos  têm relação 

estreita com a cidadania e que somente nos casos expressamente previstos em nossa 

Constituição ou em Lei  Complementar  é  que se pode limitar  tais  direitos,  tornando o 

cidadão inelegível. O estudo do abuso de poder (econômico ou político), da corrupção e 

da  fraude  eleitoral  permitiu  a  constatação  de  que  a  vontade  popular  nem sempre  é 

exercida livremente. Nesses casos, quando a manifestação do eleitor  é maculada por 

vícios de tal ordem, não se pode falar em legitimidade do mandato conquistado. Nessa 

perspectiva, a Justiça Eleitoral tem papel fundamental na fiscalização da lisura de todo o 

processo eleitoral, zelando para que os votos reflitam, de fato, a vontade de cada eleitor. 

Não há, pois, qualquer comprometimento da Soberania Popular quando a Justiça Eleitoral 

determina a anulação de votos  e a cassação de mandato eletivo  conquistado com o 

emprego de práticas expressamente proibidas em nosso ordenamento jurídico. A Justiça 

Eleitoral atua, em verdade, como grande garantidora da própria Soberania Popular, na 

medida em que a vontade do povo não pode ser ludibridiada por práticas eleitoreiras tão 

nefastas como as acima mencionadas. 

Palavras-chave: Mandato eletivo, perda, democracia, soberania popular, decisão judicial.



ABSTRACT
This Dissertation is part of the line of research Principles, Constitutionalism and Production 

of Law.  Its objective is to study the loss of elective office by virtue of judicial elections, and 

it aims to analyze the apparent conflict between the popular will expressed in favor of a 

particular candidate,  and the ruling that  deconstructs  the election mandate won in the 

ballots by that candidate.  The research begins with a study of Democratic State of Law in 

its  current  form,  addressing,  in  particular,  issues  like  Democracy,  Representation  and 

Legitimacy.  It  is  seen  that  the  majority  rule  cannot  always  be  invoked,  particularly 

regarding subjects on which it is not allowed to decide or, even if, under a guarantist bias, 

the Legitimacy will be higher or lower if promises and duties are or are not fulfilled, by 

powers that be. It is concluded that Popular Sovereignty is only materialized when spaces 

are  opened  for  public  discussion,  and  popular  participation  is  enhanced  through 

consultation such as the referendum and plebiscite.  It was also seen that Political Rights 

are  closely  related  to  citizenship,  and  that  only  in  cases  expressly  provided  in  our 

Constitution, or in Complementary Law, can these rights be limited, thus making the citizen 

ineligible. The study of the abuse of power (economic or political) corruption and electoral 

fraud led to the observation that the popular will is not always exercised freely.  In such 

cases, when the expression of the voter is tainted by the vices of such an order, we cannot 

talk  about  the legitimacy of  the mandate won.   Accordingly,  the Electoral  Court  has a 

fundamental role in monitoring the fairness of the entire electoral process, ensuring that 

the votes reflect  the will  of  every voter.   There is,  therefore, no impairment of  popular 

sovereignty as the Electoral Court determines the cancellation and forfeiture of votes won 

elective  office with  the use of  specifically practices  specifically prohibited  by our  legal 

system.  The Electoral Court acts, in fact,  the main guarantor of popular sovereignty itself, 

insofar as the people’s will cannot be subtracted electioneering by practices as dangerous 

as those mentioned above.
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